MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Aos quatro dias do  mês de outubro do ano de dois mil, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Secretário de Previdência Social do MPAS e Conselheiro, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro e, na sua ausência, do  Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, Dr. Crésio de Matos Rolim e do Diretor do Regime Geral de Previdência Social, Dr. Geraldo Almir Arruda, teve início a Sexagésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com o propósito de apreciar a  seguinte pauta: Expediente: - Aprovação da Ata da Sexagésima Quinta Reunião Ordinária. - Balanço das ações do Ministério da Previdência e Assistência Social – mês de setembro/2000. Ordem do Dia: 1 – Aprovação do projeto “Qualificação e Capacitação de Agentes Formadores em Previdência Social”. 2. Aprovação dos Planos de Metas da Dataprev e do INSS. 3. Aprovação dos Planos de Ação Eixo Sul e Eixo Leste. 4. Relato do Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro sobre o Acordo de Cooperação entre a Secretaria de Previdência Social, o IBGE e a Dataprev. 5. Seguro Contra Riscos e Danos de Acidentes do Trabalho. Apresentação de sugestões sobre o tema por parte da sociedade civil. 6. Gestão Quadripartite da Previdência Social. Apresentação: Dr. Remígio Todeschini, representante da CUT. 7. Assuntos diversos. Presentes os seguintes Conselheiros: Vinícius Carvalho Pinheiro e respectivo suplente, Geraldo Almir Arruda (MPAS); Crésio de Matos Rolim e respectiva suplente, Patrícia Souto Audi (INSS); Cristiano Pinto Cunha (MP); Jurandir Pereira da Silva e Edson Gonçalves Chaves (Cobap); Claudio Canalis Goulart (CGT); Remígio Todeschini (CUT); Evandro José Morello (Contag); Pedro Eduardo de Carvalho Fortes (CNI); Luciano Marcos de Carvalho (CNA); Carlos Alberto Recch (CNC). Justificadas as ausências dos seguintes Conselheiros: Waldeck Ornélas e respectivo suplente, José Cechin(MPAS); José Carlos Jacob de Carvalho e seu suplente, Roberto Shoji Ogasavara (Ministério da Fazenda); Luiz Fernando Emediato (Força Sindical); Maria da Graça Amorin (Contag). Ausentes os Conselheiros Paulo Kliass e respectivo suplente, Carlos Eduardo Esteves Lima. Compareceu como Observador o Senhor Joaquim Vieira Ferreira Levy, a ser nomeado como representante titular do Ministério da Fazenda, em substituição a José Carlos Jacob de Carvalho. Abrindo os trabalhos, o Presidente “ad hoc”, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, apresentou as desculpas do Senhor Ministro e do Secretário Executivo do MPAS, respectivamente os Senhores Waldeck Ornélas e José Cechin, pelas suas ausências na  presente reunião, tendo em vista compromissos anteriormente assumidos. À seguir, apresentou a Conselheira, suplente, Drª Patrícia Souto Audi, atual Diretora de Benefícios do INSS que, por sua vez, cumprimentou os presentes, colocando a Diretoria de Benefícios à disposição. Na oportunidade, o Presidente apresentou o Sr. Joaquim Levy, a ser nomeado como membro titular, representante do Ministério da Fazenda que, após cumprimentar os presentes, colocou-se à disposição de todos no Ministério da Fazenda. Prosseguindo, o Presidente fez breve relato sobre os resultados da Previdência  no mês de agosto, ocasião em que foi registrado o quarto recorde consecutivo de arrecadação, reduzindo o déficit previdenciário em 9,4%, comparado com o mês de julho, resultado considerado extraordinário, superando as expectativas. Isto porque tem sido observado um aumento do emprego formal e a despesa tem se mantido em patamares constantes. Salientou o Presidente que a Previdência Social está inserida em um conceito maior, que é o conceito de seguridade social, financiado pelo orçamento da seguridade social. A propósito, o Conselheiro Remígio Todeschini, representante da CUT, sugeriu que seja enviado, mensalmente, a este Conselho, informações sobre todas as contribuições arrecadadas pelo sistema de seguridade social, bem como a respectiva execução financeira, de forma que este Conselho possa acompanhar e até mesmo pressionar o Ministério da Fazenda quando forem detectados problemas de recursos nas áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social. 1. APROVAÇÃO DA ATA DA  64ª REUNIÃO ORDINÁRIA. Aprovada, com as ressalvas apresentadas pelo Conselheiro Remígio Todeschini, para, além de constar da transcrição, sejam os votos – a favor, contrários e abstenções, também consignados  no resumo executivo. Ainda, quanto à sua referência na 64ª Reunião, fls. 186 e 187 da transcrição, ratificou que a sua intervenção foi no sentido de cobrar a recomposição normal dos Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social. 2.. APROVAÇÃO DO PROJETO “QUALIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE AGENTES FORMADORES EM PREVIDÊNCIA SOCIAL”. Inicialmente, o Presidente comunicou a distribuição  de projeto preliminar que, segundo entende, reflete uma posição consensual com relação ao Projeto de formadores em Previdência Social, cujo o objetivo geral é elevar o número de trabalhadores protegidos pela Previdência Social e, específico, capacitar pessoas pertencentes aos quadros de entidades organizadas, visando a discriminação da Previdência Social, em cada uma das suas respectivas áreas de atuação. Esclareceu que a metodologia do curso tem três enfoques: o institucional, a partir do entendimento de que é importante que a sociedade saiba quais são as diretrizes e os aspectos organizacionais da Previdência Social no Brasil; o enfoque conceitual, que transmite a visão geral da Previdência Social, seus conceitos básicos, seus princípios e a noção de que existem vários regimes; e, por fim, o enfoque previdenciário, que dará informações específicas a respeito das áreas de benefícios e de custeio. Informou, ainda, que apesar de o curso ter as suas diretrizes gerais emanadas deste Conselho, deve ser ministrado de forma descentralizada, sob a coordenação das entidades organizadas e tendo como suporte o apoio das gerências executivas do INSS e da equipe técnica do MPAS. O material  didático seria produzido de maneira homogênea e uniformizada, definindo-se tipos de materiais de acordo com a clientela. O espaço físico e equipamentos para a realização das aulas seriam oferecidas pelas entidades patrocinadoras do curso. Disse que de acordo com o quadro de investimentos, a ser apresentado hoje ao Codefat, está previsto o desembolso de R$ 7.000,00 (sete mil reais) por parte do FAT, enquanto a entidade organizadora entraria com R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), que poderiam ser diluídos caso as entidades já tivessem disponíveis salas e pessoal de apoio. Aduziu o Presidente que o Banco Mundial ajudaria  a financiar o início do processo, viabilizando, inicialmente, o custeio de dois cursos: um em Brasília e outro em São Paulo, eventualmente agregando um terceiro no Nordeste. Após exaustivas discussões ficou definida a apresentação, ao Codefat, da realização de aproximadamente 200 (duzentos) cursos, devendo, posteriormente, cada entidade apresentar a sua demanda. Aprovada resolução nos seguintes termos: “ O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 65ª Reunião Ordinária, realizada no dia 4 de outubro de 2000, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos  incisos I e  II do art. 4º da Lei nº 8.213/91; considerando que nos termos da  Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, cabe a este Conselho estabelecer diretrizes gerais, apreciar as decisões de políticas aplicáveis à Previdência Social, bem como participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária; considerando a Portaria nº 1.671, de 15/2/2000, publicada no Diário Oficial da União do dia 16 subseqüente, que institui o Programa de Estabilidade Social, a ser executado no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, com a finalidade de ampliar a cobertura  dos benefícios concedidos pelo Regime Geral  de  Previdência Social, tendo em vista o bem-estar os trabalhadores; considerando que, por meio da Resolução nº 1.189, de 4 de maio do ano em curso, foi efetivada a participação das entidades representativas da Sociedade Civil no processo,  resolve: I – aprovar o projeto do curso denominado “Qualificação e Capacitação de Agentes Formadores em Previdência Social”, a ser ministrado em todas as Unidades da Federação, por meio de parcerias entre o Instituto Nacional do Seguro Social -  INSS e entidades da  Sociedade Civil. II – Ratificar ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat, a necessidade da viabilização dos recursos orçamentários necessários à  efetivação do projeto.” 3. APROVAÇÃO DOS PLANOS DE METAS DA DATAPREV e do  INSS. 4. APROVAÇÃO DOS PLANOS DE AÇÃO EIXO SUL E EIXO LESTE.  O Presidente relembrou que os respectivos planos já haviam sido apresentados na última reunião. O Conselheiro Remígio Todeschini manifestou suas dúvidas quanto à questão de deslocamento do pessoal e quanto à terceirização da Previdência Social, lembrando que fez a solicitação de um documento mais sistemático sobre como a Previdência vê tanto a questão do benefício como a de realocação das gerências administrativas. O Conselheiro Crésio de Matos Rolim esclareceu que em nenhum momento foi usada mão-de-obra terceirizada para cumprir o Plano de Metas, sobretudo porque  só os servidores podem assinar e conceder benefícios. Acrescentou que será providenciado, pela Controladoria do INSS, um documento consolidado, conforme solicitado. Aprovadas as resoluções abaixo transcritas, com as ressalvas apresentadas pelo representante da CUT, Conselheiro Remígio Todeschini, de se obter um documento mais sistemático do Plano de Ação; do representante da CNI, Conselheiro Pedro Eduardo de Carvalho Fortes, de que os Planos ora aprovados sejam revisados e discutidos mensalmente no âmbito deste Conselho. “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 65ª Reunião Ordinária, realizada no dia 4 de outubro de 2000, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II, III e V do art. 4º da Lei nº 8.213/91; considerando que nos termos da Lei nº 8.213 cabe a este Conselho apreciar e aprovar os planos e programas da Previdência Social, bem como acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária, resolve: I – aprovar o Plano Anual de Ação do Instituto Nacional  do Seguro Social –INSS para o presente exercício. II – Aprovar o Plano de Metas da Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social – Dataprev, para o período de 2000 a 2003. III - Determinar aos órgãos envolvidos a apresentação periódica de relatórios gerenciais que possibilitem a este Conselho acompanhar e apreciar a execução das ações constantes dos planos supramencionados”. “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 65ª Reunião Ordinária, realizada no dia 4 de outubro de 2000, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II, III e V do art. 4º da Lei nº 8.213/91; considerando que nos termos da Lei nº 8.213 cabe a este Conselho acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária, buscando o aumento da eficiência e eficácia do sistema; considerando a implementação do Plano de Ação Eixo Sul e do Plano de Ação Eixo Leste, no quadrimestre agosto a dezembro do ano em curso, resolve: I – ratificar as metas constantes dos Planos de Ação retromencionados e determinar que os trabalhos produzidos no âmbito dos mesmos sejam periodicamente trazidos ao conhecimento deste Conselho. II – Determinar que os órgãos envolvidos promovam as ações necessárias para o efetivo desenvolvimento dos trabalhos. III - Determinar aos órgãos envolvidos a apresentação periódica de relatórios gerenciais que possibilitem a este Conselho acompanhar e apreciar a execução das ações constantes dos planos supramencionados.” Definido, outrossim, que na próxima reunião do Conselho será incluída na pauta a discussão da política de recursos humanos do INSS, focada na questão de pessoal do INSS espacial e contratual. 5. RELATO DO CONSELHEIRO VINÍCIUS CARVALHO PINHEIRO SOBRE O ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – SPS/MPAS E O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA  - IBGE. Disse o Presidente que foi realizado convênio entre a SPS e o IBGE, com o intuito de melhorar a qualidade das informações sobre a Previdência Social, por meio da  produção de estatísticas previdenciárias incluindo tábuas de mortalidade e outras informações. Aduziu que a partir do próximo mês se estará trabalhando na elaboração de um plano de trabalho em relação a esse convênio. Para tanto, solicitou a este Conselho o envio de sugestões sobre que tipo de informações seriam interessantes para que o IBGE pesquisasse in loco. Na oportunidade, tendo em vista a necessidade de se ausentar para participar da reunião do Codefat onde apresentará a resolução sobre o projeto referente à Capacitação e Qualificação de Agentes Formadores em Previdência Social, passou a Presidência da Mesa para o Presidente do INSS, Conselheiro Crésio de Matos Rolim, que deu prosseguimento à pauta programada. 6. SEGURO CONTRA RISCOS E DANOS DE ACIDENTES DO TRABALHO. APRESENTAÇÃO DE SUGESTÕES SOBRE O TEMA PELA SOCIEDADE CIVIL. Com a palavra, o representante da CUT, Conselheiro Remígio Todeschini, manifestou a sua preocupação em relação ao SAT, enfatizando que o projeto hoje existente está muito distante do que é a expectativa dos trabalhadores sobre a viabilidade do seguro acidente do trabalho. O Conselheiro Geraldo Almir Arruda esclareceu que a Previdência continua debatendo o assunto com diferentes entidades e também internamente. No entanto, para efeito de discussão, a versão oficial é aquela enviada anteriormente aos Senhores Conselheiros e sobre a qual se pretende chegar a um consenso, incorporando-se as sugestões de toda a sociedade, de forma a atender o interesse de todos, com enfoque na proteção do trabalhador. À propósito, o Conselheiro Remígio Todeschini disse que existem dois aspectos que considera negativos no projeto ora em discussão, o primeiro é que o projeto  só contempla o setor privado, apesar de a Constituição determinar que deve existir o Regime Geral de Previdência Social. O segundo é que ele anula um projeto de Previdência Social, colocando-a como complementar.  Prosseguindo, sugeriu a constituição de um grupo de trabalho interministerial envolvendo a Saúde, o Trabalho, a Previdência Social, e eventualmente os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, para se analisar e construir um projeto que envolva ações nessas três áreas. O Conselheiro Geraldo Almir Arruda informou que um grupo de trabalho constituído por representantes do Trabalho, Saúde e Previdência Social analisa há mais de uma ano essa questão e até  o momento os Ministérios do Trabalho e da Saúde estão, internamente, tentando chegar a uma posição sobre a matéria. Disse, ainda, que recentemente foi constituído novo grupo de trabalho, com representantes dos Ministérios da Sáude, do Trabalho, da Previdência Social, da Fazenda, da Casa Civil e da Advocacia Geral da União - AGU, para discutir de forma mais ampla a questão referente à saúde do trabalhador dentro do projeto do SAT. Concluiu, afirmando que ainda  não existe um projeto definitivo. Existe sim a tentativa de se modificar o quadro que hoje se apresenta, com o intuito de buscar efetivamente a proteção do trabalhador. Acordado que o MPAS será convidado a participar de fóruns a serem realizados pelas entidades aqui representadas, a fim de se discutir problemas específicos que possam trazer maiores contribuições para a elaboração do projeto. 7. GESTÃO QUADRIPARTITE. Apresentada pelo Conselheiro Remígio Todeschini, representante da CUT, a sua posição sobre  o tema Gestão Quadripartite, inclusive fruto de trabalho de sua autoria, publicado no livro “ Gestão da Previdência Pública e Fundos de Pensão – a participação da comunidade”. Após sua explanação, ressaltou alguns pontos entendidos como elementares para que a gestão quadripartite seja definitivamente instalada: a primeira medida é de o Ministério, até a próxima reunião, trazer sugestões sobre a reedição do artigo da medida provisória que extingue os Conselhos Estaduais e os Conselhos Municipais de Previdência Social. A segunda, é a edição de resolução adequando o Conselho à Emenda Constitucional nº 20 e, para tanto, deveria existir cinco representantes do Governo, cinco dos aposentados, cinco dos trabalhadores e cinco dos empresários, sendo o Presidente anualmente renovado, por escolha do próprio Conselho. A terceira medida seria a revisão de todas as atribuições e competências do Conselho. Para tanto, sugeriu que seja reativada a Comissão de Altos Estudos, instituída no âmbito deste Conselho. A quarta, seria ampliar a participação, inclusive por meio do projeto de formadores de opinião relativa à Previdência Social, pois quanto maior o conhecimento das questões gerais da Previdência, melhor e mais responsável será a atuação de toda a sociedade. Reiterada por parte da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – Cobap, com o apoio da Confederação Nacional da Indústria – CNI e da Confederação Nacional da Agricultura – CNA, a nomeação dos membros representantes dos aposentados – um titular e dois suplentes. O representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – Contag, Conselheiro Eduardo José Morello reiterou que o Ministério promova medidas urgentes para o retorno dos Conselhos Estaduais e Municipais, cuja atuação considera de extrema relevância no âmbito dos Estados e Municípios. Segundo o Conselheiro Remígio Todeschini, a Comissão de Altos Estudos, ao ser reorganizada, teria de início duas tarefas: dar os elementos sobre a gestão quadripartite e colaborar no Programa de Capacitação de Agentes Formadores em Previdência Social, fornecendo alguns conceitos básicos que depois seriam socializados nos cursos. O Presidente sugeriu que se faça uma análise mais aprofundada sobre a matéria, com cada entidade se manifestando, para posterior aprovação de resolução. No que concerne à Comissão de Altos Estudos, o Presidente esclareceu que o Secretário de Previdência Social e Conselheiro, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, tem um projeto já elaborado no sentido de se rediscutir o papel dessa Comissão e propôs que o assunto seja pautado para a próxima reunião, onde seria também apresentada a posição específica de cada entidade  e a  do Governo, sobre as propostas formuladas pelo representante da CUT que, posteriormente, seriam submetidas à apreciação da referida Comissão. O inteiro teor da apresentação e respectivos debates encontram-se consignados na transcrição, Anexo I. A seguir, o Conselheiro Remígio Todeschini sugeriu que seja abordada, na próxima reunião, a questão das aposentadorias especiais. Por sua vez, o Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho, da CNA, solicitou que se inclua na pauta o tema Aposentadoria Rural, sobre o qual se propõe a fazer algumas considerações, com o intuito de mostrar o que aconteceu nesse segmento, principalmente com relação à emprego e aposentadoria. Finalmente, o Presidente solicitou o preenchimento e envio do cronograma de realização dos cursos de agentes multiplicadores, em âmbito nacional, à Secretaria Executiva do CNPS. Nada mais havendo a tratar, agradeceu a presença de todos e  declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente.  Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 4  de outubro de 2000.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”

Ata aprovada em 8 de novembro de 2000. 
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